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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                      PL 283/2021 

 
 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador João 

Donizeti Silvestre, que “Institui no calendário oficial de datas e eventos do município de 

Sorocaba, o Movimento Julho sem plástico e dá outras providências”.  

A proposição não encontra óbices legais, uma vez que trata da 

inclusão de data no calendário oficial do Município, matéria essa de iniciativa legislativa 

concorrente, conforme a jurisprudência assentada pelo Órgão Especial do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, merecendo destaque as seguintes decisões: 

 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE SUZANO - LEI 
MUNICIPAL Nº 4.893, DE 15 DE MAIO DE 2015, DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR, que "Dispõe sobre a instituição no calendário oficial do 
Município de Suzano, O DIA DO EAD Ensino à Distância, a ser comemorado 
anualmente, no dia 27 de novembro, e dá outras providências" LEI DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR - mera CRIAÇÃO DE DATA COMEMORATIVA NÃO 
CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES 
VÍCIO DE INICIATIVA INOCORRÊNCIA NÃO CARACTERIZADA USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA - GESTÃO ADMINISTRATIVA PRESERVADA FONTE DE 
CUSTEIO AUMENTO e/ou CRIAÇÃO DE DESPESAS INOCORRÊNCIA - ART. 
25, CE não constatada inconstitucionalidade invocada. Ação improcedente” (ADI 
nº 2247509-50.2016.8.26.0000 São Paulo, TJSP, Órgão Especial, Relator 
Desembargador João Negrini Filho, j. 05/04/2017).  

 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.813/2014, que institui 
no calendário oficial a "Semana Municipal de Incentivo à Doação de Medula 
Óssea, a ser realizada anualmente, na semana que compreende os dias 14 e 21 
de dezembro e dá outras providências". Ação improcedente. Não ocorrência de 
vicio formal de inconstitucionalidade, por desvio do Poder Legislativo. Sem 
ofensa ao princípio da separação de poderes. Inconstitucionalidade não 
configurada. Ação improcedente. (g.n.) 
(TJSP, Órgão Especial, ADI nº 2258036-61.2016.8.26.0000, Rel. Des. Péricles 
Piza, julgamento realizado em 20 de setembro de 2017)  

 

Destaca-se que o projeto de lei também encontra respaldo no art. 

225, §1º, inciso VI da Constituição Federal, que garante a todos o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, devendo o Poder Público, em todas as suas 

esferas, promover a conscientização pública visando a sua preservação, in verbis: 



 

2 
 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 
 
(...) 
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; (g.n.) 
 

 

Tal qual a Constituição da República, a Constituição do Estado de 

São Paulo impõe ao Município o dever de preservação e defesa do meio ambiente, nos 

termos seguintes: 

“Artigo 191. O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da 
coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do 
meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades 
regionais e locais em harmonia com desenvolvimento social e econômico”. 
 

 

Artigo 193 - O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da 
qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente 
e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar 
as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
assegurada a participação da coletividade, com o fim de: 

(...) 

XV - promover a educação ambiental e a conscientização pública para a 
preservação, conservação e recuperação do meio ambiente; 
 

 

Em sintonia com essas disposições constitucionais, a Lei Orgânica 

Municipal também estabelece que: 

 
Art. 178 O Município deverá atuar no sentido de assegurar a todos os cidadãos 
o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à qualidade de vida. 
 
Art. 181 A política urbana do Município e o seu Plano Diretor deverão contribuir 
para a proteção do meio ambiente, através de adoção de diretrizes adequadas 
de uso e ocupação do solo urbano: 
(...) 
X - garantir a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente. (g.n.) 
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Por fim, quanto à Técnica Legislativa, recomenda-se que no 
parágrafo único do art. 1º, o ponto final que separa as duas orações seja substituído pela 
vogal “e”. 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 
ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria simples 
dos membros da Câmara (art. 162 do RI)1. 

É o parecer. 

Sorocaba, 20 de agosto de 2021. 

 

Roberta dos Santos Veiga  
                                                    PROCURADORA LEGISLATIVA   

 
 
 
De acordo: 
 
 
 
MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
           SECRETÁRIA JURÍDICA 

  
 

 
1 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros. 


